
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2339288 - RS (2023/0115713-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA - RS074531A

ALESSANDRA FAGUNDES ATIENSE - RS070188
GISELA VIEIRA LORENZONI - RS067350

AGRAVADO : VALDELIRIO RODRIGUES DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : MARCIO MAZZOLA SILVA - RS057206

JULIO CESAR DOVIZINSKI - RS057067

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE
E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão do Tribunal de origem que inadmitiu
o  recurso  especial  por  inexistência  de  negativa  de  prestação  jurisdicional  em
relação ao art. 1.022, II, do CPC, por ausência de contrariedade ao art. 489 do CPC
e por incidência da Súmula n. 83 do STJ.
2.  A  controvérsia  versa  sobre  cumprimento  de  sentença  em  ação  de  telefonia,
envolvendo:  a  facultatividade  da  habilitação  do  crédito,  a  suspensão  do
cumprimento  até  o  encerramento  da  recuperação  judicial  e,  não  conhecido  por
supressão de instância, o termo final de atualização do crédito e a sujeição material
aos efeitos do plano.
3.  A Corte de origem conheceu em parte e desproveu o agravo de instrumento,
reconhecendo a habilitação como faculdade do credor, determinando a suspensão
do  cumprimento  até  o  encerramento  da  recuperação  e  não  conhecendo,  por
supressão  de  instância,  a  tese  de  limitação  da  atualização  à  data  do  pedido  de
recuperação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se ocorreu omissão configuradora da
negativa de prestação jurisdicional por ofensa dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do
CPC; (ii)  saber  se  os  arts.  49, caput,  59 e  126 da Lei  n.  11.101/2005 impõem
sujeição material do crédito concursal aos efeitos do plano e novação ope legis,
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independentemente de habilitação; (iii) saber se a atualização monetária e os juros
devem ser limitados à data do pedido de recuperação judicial, nos termos do art. 9º,
II,  da Lei n.  11.101/2005; e (iv) saber se há divergência jurisprudencial apta ao
conhecimento pela alínea c do art. 105, III, da CF.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não ocorreu a ofensa aos arts.  489,  § 1º,  IV, e 1.022,  II,  do CPC, porque o
acórdão dos embargos enfrentou os fundamentos essenciais da decisão agravada
(suspensão do feito e faculdade de habilitação) e justificou o não conhecimento da
tese da limitação da atualização por supressão de instância.
6. Incide a Súmula n. 83 do STJ, porque o acórdão recorrido está em conformidade
com  a  jurisprudência  desta  Corte  quanto  à  facultatividade  da  habilitação
retardatária  e  à  suspensão  da  execução  individual  até  o  encerramento  da
recuperação judicial.
7. Aplica-se a Súmula n. 211 do STJ, porque a tese de limitação da atualização
monetária e dos juros à data do pedido de recuperação judicial não foi apreciada
pelo Tribunal de origem, mesmo após os embargos de declaração.
8. Do dissídio jurisprudencial não se pode conhecer, porque ausentes a similitude
fática e o cotejo analítico exigidos pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do
RISTJ, além de ficar prejudicado o exame quando a mesma tese encontra óbice
sumular pela alínea a.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9.  Agravo  em recurso  especial  conhecido  para  se  conhecer  em parte  do
recurso especial e negar-lhe provimento.

Tese  de  julgamento: “1.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  quando  o  acórdão
recorrido adota entendimento consolidado desta Corte quanto à facultatividade da
habilitação retardatária e à suspensão da execução individual até o encerramento da
recuperação judicial. 2. Aplica-se a Súmula n. 211 do STJ quando a tese recursal —
limitação da atualização monetária e dos juros à data do pedido de recuperação
judicial — não foi apreciada pelo Tribunal de origem. 3. Não ocorreu a ofensa aos
arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC quando o acórdão enfrenta os fundamentos
essenciais e justifica a não apreciação por supressão de instância. 4. Do dissídio
jurisprudencial não se pode conhecer na ausência de similitude fática e de cotejo
analítico, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC, e do art. 255, § 1º, do RISTJ.”

Dispositivos relevantes citados: Lei n.  11.101/2005, arts. 9º, 49, 59 e 126; CPC,
arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II, 1.029, § 1º, e 6º, § 1º; CF, art. 105, III, a e c; RISTJ,
art. 255, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 83 e 211; STF, Súmulas n. 283 e
284;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.974.942/RJ,  relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/3/2022; STJ, EDcl no AgInt nos EDcl no
AREsp  n.  1.928.328/RS,  relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,
julgado em 27/6/2022; STJ, AREsp n. 2.291.144/SC, relator Ministro João Otávio
de Noronha, Quarta Turma, julgado em 15/6/2026; STJ, EREsp n.  2.091.587/RS,
relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Segunda  Seção,  julgados  em  5/2/2026; STJ,
REsp n. 2.116.981/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em
13/4/2026; STJ,  REsp  n.  1.851.692/RS,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,
Quarta Turma, julgado em 25/5/2021; STJ, REsp n. 1.841.960/SP, relatora Ministra
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Nancy  Andrighi,  Segunda  Seção,  julgado  em  12/2/2020; STJ,  REsp  n.
2.041.721/RS,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em
20/6/2023; STJ, REsp n. 1.843.332/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda
Seção, julgado em 12/2/2020.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  15/09/2026 a  22/09/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do recurso,  mas lhe  negar  provimento,  nos  termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 22 de setembro de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE
E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão do Tribunal de origem que inadmitiu
o  recurso  especial  por  inexistência  de  negativa  de  prestação  jurisdicional  em
relação ao art. 1.022, II, do CPC, por ausência de contrariedade ao art. 489 do CPC
e por incidência da Súmula n. 83 do STJ.
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aos efeitos do plano.
3.  A Corte de origem conheceu em parte e desproveu o agravo de instrumento,
reconhecendo a habilitação como faculdade do credor, determinando a suspensão
do  cumprimento  até  o  encerramento  da  recuperação  e  não  conhecendo,  por
supressão  de  instância,  a  tese  de  limitação  da  atualização  à  data  do  pedido  de
recuperação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se ocorreu omissão configuradora da
negativa de prestação jurisdicional por ofensa dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do
CPC; (ii)  saber  se  os  arts.  49, caput,  59 e  126 da Lei  n.  11.101/2005 impõem
sujeição material do crédito concursal aos efeitos do plano e novação ope legis,
independentemente de habilitação; (iii) saber se a atualização monetária e os juros
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devem ser limitados à data do pedido de recuperação judicial, nos termos do art. 9º,
II,  da Lei n.  11.101/2005; e (iv) saber se há divergência jurisprudencial apta ao
conhecimento pela alínea c do art. 105, III, da CF.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não ocorreu a ofensa aos arts.  489,  § 1º,  IV, e 1.022,  II,  do CPC, porque o
acórdão dos embargos enfrentou os fundamentos essenciais da decisão agravada
(suspensão do feito e faculdade de habilitação) e justificou o não conhecimento da
tese da limitação da atualização por supressão de instância.
6. Incide a Súmula n. 83 do STJ, porque o acórdão recorrido está em conformidade
com  a  jurisprudência  desta  Corte  quanto  à  facultatividade  da  habilitação
retardatária  e  à  suspensão  da  execução  individual  até  o  encerramento  da
recuperação judicial.
7. Aplica-se a Súmula n. 211 do STJ, porque a tese de limitação da atualização
monetária e dos juros à data do pedido de recuperação judicial não foi apreciada
pelo Tribunal de origem, mesmo após os embargos de declaração.
8. Do dissídio jurisprudencial não se pode conhecer, porque ausentes a similitude
fática e o cotejo analítico exigidos pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do
RISTJ, além de ficar prejudicado o exame quando a mesma tese encontra óbice
sumular pela alínea a.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9.  Agravo  em recurso  especial  conhecido  para  se  conhecer  em parte  do
recurso especial e negar-lhe provimento.

Tese  de  julgamento: “1.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  quando  o  acórdão
recorrido adota entendimento consolidado desta Corte quanto à facultatividade da
habilitação retardatária e à suspensão da execução individual até o encerramento da
recuperação judicial. 2. Aplica-se a Súmula n. 211 do STJ quando a tese recursal —
limitação da atualização monetária e dos juros à data do pedido de recuperação
judicial — não foi apreciada pelo Tribunal de origem. 3. Não ocorreu a ofensa aos
arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC quando o acórdão enfrenta os fundamentos
essenciais e justifica a não apreciação por supressão de instância. 4. Do dissídio
jurisprudencial não se pode conhecer na ausência de similitude fática e de cotejo
analítico, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC, e do art. 255, § 1º, do RISTJ.”

Dispositivos relevantes citados: Lei n.  11.101/2005, arts. 9º, 49, 59 e 126; CPC,
arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II, 1.029, § 1º, e 6º, § 1º; CF, art. 105, III, a e c; RISTJ,
art. 255, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 83 e 211; STF, Súmulas n. 283 e
284;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.974.942/RJ,  relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/3/2022; STJ, EDcl no AgInt nos EDcl no
AREsp  n.  1.928.328/RS,  relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,
julgado em 27/6/2022; STJ, AREsp n. 2.291.144/SC, relator Ministro João Otávio
de Noronha, Quarta Turma, julgado em 15/6/2026; STJ, EREsp n.  2.091.587/RS,
relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Segunda  Seção,  julgados  em  5/2/2026; STJ,
REsp n. 2.116.981/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em
13/4/2026; STJ,  REsp  n.  1.851.692/RS,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,
Quarta Turma, julgado em 25/5/2021; STJ, REsp n. 1.841.960/SP, relatora Ministra
Nancy  Andrighi,  Segunda  Seção,  julgado  em  12/2/2020; STJ,  REsp  n.
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2.041.721/RS,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em
20/6/2023; STJ, REsp n. 1.843.332/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda
Seção, julgado em 12/2/2020.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  OI  S.A.  (EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL) contra a decisão que inadmitiu o recurso especial

por  inexistência  de  negativa  de  prestação  jurisdicional  quanto  à  violação  do

art.  1.022, II,  do  Código  de  Processo  Civil,  por  ausência  de  contrariedade  ao

art. 489 do Código de Processo Civil, e por incidência da Súmula n. 83 do STJ (fls.

354-358). 

Alega  a  parte  agravante  que  os  pressupostos  de  admissibilidade  do

recurso especial foram atendidos.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no art. 105, III, a e c,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio

Grande do Sul em agravo de instrumento nos autos de ação de telefonia em fase de

cumprimento de sentença. O julgado foi assim ementado (fls. 45-50):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  DEVEDORA  EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. FACULDADE DO
CREDOR, NÃO SUJEITA A PRECLUSÃO. PRECEDENTES DO STJ E DESTA
CORTE.  LIMITAÇÃO  DA  ATUALIZAÇÃO  DO  CRÉDITO  ATÉ  A  DATA  DA
RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  TESE  NÃO  ENFRENTADA  NA  DECISÃO
AGRAVADA. NÃO CONHECIDA NESTE GRAU DE JURISDIÇÃO. AGRAVO
DE INSTRUMENTO CONHECIDO EM PARTE E NESTA, DESPROVIDO.

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fls.

170-175):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  DEVEDORA  EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. FACULDADE DO
CREDOR, NÃO SUJEITA A PRECLUSÃO. PRECEDENTES DO STJ E DESTA
CORTE.  LIMITAÇÃO  DA  ATUALIZAÇÃO  DO  CRÉDITO  ATÉ  A  DATA  DA
RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  TESE  NÃO  ENFRENTADA  NA  DECISÃO
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AGRAVADA. NÃO CONHECIDA NESTE GRAU DE JURISDIÇÃO.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CONHECIDO  EM  PARTE  E  NESTA,
DESPROVIDO.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos: 

a) 489, § 1º, IV, c/c 1.022, II,  do Código de Processo Civil,  porque o

acórdão dos embargos se omitiu quanto à sujeição do crédito concursal aos efeitos

materiais da recuperação judicial, à novação ope legis e à limitação da atualização

até a data do pedido, bem como incorreu em fundamentação genérica sem enfrentar

os pontos essenciais; 

b) 49, caput, 59 e 126 da Lei n.  11.101/2005, já que o crédito com fato

gerador anterior ao pedido de recuperação judicial se submete, independentemente

de habilitação, aos efeitos do plano aprovado, com novação ope legis e observância

das condições de pagamento; e 

c) 9º, II, da Lei n. 11.101/2005, pois a correção monetária e os juros do

crédito concursal devem ser limitados ao marco do pedido de recuperação judicial

para preservar a isonomia entre credores.

Sustenta que o Tribunal  de origem, ao decidir  que o credor pode não

habilitar o crédito e aguardar o encerramento da recuperação para prosseguir com a

execução individual  sem explicitar  a  submissão material  ao plano e  a  novação,

divergiu do entendimento firmado no REsp  1.655.705/SP (Segunda Seção), REsp

1.851.692/RS e REsp 1.793.799/RS.

             Requer o provimento do recurso para que se anule o acórdão dos embargos

de declaração,  determinando-se o retorno dos autos ao Tribunal  de origem para

enfrentamento das matérias suscitadas; requer ainda que se reconheça a sujeição do

crédito  aos  efeitos  dos  arts.  49, caput,  59  e  126  da  Lei  n.  11.101/2005,  com
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observância  da  novação  e  das  condições  de  pagamento  previstas  no  plano,  e  a

limitação  da  atualização  nos  termos  do  art.  9º,  II,  da  Lei  n.  11.101/2005 (fls.

185-206, 196, 199-206).

Contrarrazões em fls. 344-351.

É o relatório.

VOTO

A  controvérsia  diz  respeito  a  agravo  de  instrumento  contra  decisão

proferida em cumprimento de sentença, no qual se discutiu: a preclusão sobre a

escolha  do  credor  em habilitar  seu  crédito;  a  suspensão  do  cumprimento  até  o

encerramento da recuperação judicial; e, não conhecido por supressão de instância,

o termo final de atualização do crédito e a sujeição material aos efeitos do plano.

I - Arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil

No recurso especial, a parte recorrente alega que o acórdão dos embargos

incorreu  em  omissão  sobre  teses  essenciais:  sujeição  do  crédito  concursal  aos

efeitos da recuperação judicial, novação ope legis e limitação da atualização até a

data do pedido.

O acórdão dos embargos,  contudo,  assentou que a  decisão embargada

enfrentou  os  fundamentos  essenciais,  restringindo-se  ao  que  fora  decidido  na

origem (suspensão do feito), e não conheceu da tese do termo final de atualização

por supressão de instância,  consignando não haver omissão ou obscuridade (fls.

170-175). 

Do acórdão do agravo consta ainda que, “De resto, registre-se que a tese

de que a atualização dos valores deve ser limitada à data do pedido de recuperação
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judicial não foi enfrentada pelo Juízo de origem na decisão agravada, que se limitou

a determinar a suspensão do feito” (fl. 50).

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não há negativa de

prestação jurisdicional  quando o Tribunal  de origem motiva adequadamente sua

decisão,  enfrentando  as  questões  essenciais,  ainda  que  em sentido  contrário  ao

interesse da parte. Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
POSSESSÓRIA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO
CONFIGURADA.  MULTA  PROCESSUAL  .  NÃO  CABIMENTO.  AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.

1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem
examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram submetidas, ainda
que tenha decidido de forma contrária à pretensão da parte . Nesse contexto, esta
Corte já se manifestou no sentido de que não há que se confundir decisão contrária
aos interesses  da parte  e  negativa de prestação jurisdicional,  nem fundamentação
sucinta com ausência de fundamentação.

[...]
3.  Agravo  interno  improvido.  (AgInt  no  AREsp  n.  1.974.942/RJ,  relator

Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  14/03/2022,  DJe
18/03/2022.)

Nos  embargos  declaratórios,  a  recorrente  alegou  omissão  quanto  à

questão da atualização do crédito que não foi habilitado na recuperação judicial,

devendo ser até a data do pedido de recuperação.

No julgamento dos embargos declaratórios, o Tribunal de origem afirmou

que não houve omissão e transcreveu parte do acórdão do agravo de instrumento,

nessa parte (fl. 175): 

De resto,  registre-se  que  a  tese  de  que  a  atualização  dos  valores  deve  ser
limitada à data do pedido de recuperação judicial não foi enfrentada pelo Juízo de
origem na decisão agravada, que se limitou a determinar a suspensão do feito.

Assim, sob pena de supressão de grau dejurisdição, deixo de conhecer de tal
irresignação.

Desta forma, não se verifica a alegada ofensa, pois o Tribunal estadual

enfrentou  os  fundamentos  pertinentes  à  decisão  agravada  (suspensão  do  feito  e
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faculdade de habilitação), e justificou a não apreciação de tese não submetida ao

juízo de origem. 

II - Arts. 49, caput, 59 e 126 da Lei n. 11.101/2005

A recorrente afirma que o crédito concursal, por força dos arts. 49, caput,

59 e 126, deve sujeitar-se aos efeitos materiais do plano, com novação ope legis,

independentemente  de  habilitação,  e  que  eventual  execução  posterior  só  pode

observar as condições do plano.

O acórdão recorrido reafirmou que a habilitação retardatária é faculdade

do  credor,  podendo  optar  por  aguardar  o  encerramento  da  recuperação  para

prosseguir na execução individual, e manteve a suspensão do cumprimento até o

término da recuperação.  A conclusão está  de  acordo com o entendimento desta

Corte:

DIREITO  EMPRESARIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL E LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. TERMO FINAL
DA  ATUALIZAÇÃO  MONETÁRIA  DE  CRÉDITO  CONCURSAL  NÃO
HABILITADO.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  CONHECER  DO  RECURSO
ESPECIAL E DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  em  recurso  especial  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  o

recurso especial por aplicação das Súmulas n. 283 e 284 do STF e n. 83 do STJ.
2. A controvérsia decorre de liquidação de sentença em ação de adimplemento

contratual,  relativa  à  subscrição  de  ações,  envolvendo  empresa  de  telefonia  em
recuperação judicial.

3. A Corte de origem reconheceu a habilitação retardatária como faculdade do
credor,  determinou  a  suspensão  até  o  encerramento  da  recuperação,  afirmou  a
natureza concursal dos honorários fixados em 2013 e fixou a atualização monetária
até o efetivo pagamento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há cinco questões em discussão: (i) saber se o crédito se sujeita aos efeitos

da recuperação judicial e à novação, independentemente de habilitação, à luz dos
arts. 47, 49 e 59 da Lei n. 11.101/2005;

(ii)  saber se a atualização monetária deve ser  limitada à data do pedido de
recuperação judicial, conforme o  art. 9º, II, da Lei n.  11.101/2005; (iii) saber se a
execução individual deve aguardar o cumprimento do plano, nos termos do art. 126
da Lei n. 11.101/2005;

(iv) saber se a liquidação e definição do quantum devem ocorrer no juízo da
causa,  nos  termos  do  art.  6º,  §  1º,  do  CPC;  e  (v)  saber  se  há  divergência
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jurisprudencial  quanto  à  facultatividade  da  habilitação,  à  sujeição  aos  efeitos  do
plano e ao termo final da atualização.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A habilitação retardatária é faculdade do credor e a suspensão da execução

até o encerramento da recuperação está em consonância com a jurisprudência desta
Corte. Incide a Súmula n. 83 do STJ.

4. Os créditos concursais, ainda que não habilitados, sujeitam-se aos efeitos da
recuperação e  à  novação,  inclusive à  limitação temporal  do  art.  9º,  II,  da  Lei  n.
11.101/2005,  fixando  como  termo  final  da  atualização  a  data  do  pedido  de
recuperação judicial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer do recurso especial e

dar-lhe parcial provimento.
Tese  de  julgamento:  "1.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  para  manter  a

conclusão de que a habilitação retardatária é faculdade do credor e de que a execução
individual  deve  aguardar  o  encerramento  da  recuperação  judicial.  2.  Os  créditos
concursais, habilitados ou não, estão sujeitos aos efeitos da recuperação e à novação,
devendo  a  atualização  monetária  observar  a  limitação  do  art.  9º,  II,  da  Lei  n.
11.101/2005, com termo final na data do pedido recuperacional."

Dispositivos relevantes citados: Lei n.  11.101/2005, arts. 9, 47, 49, 59 e 126;
CPC, art. 6 § 1.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 83; STF, Súmulas n. 283 e 284;
STJ,  EREsp n.  2.091.587/RS,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Segunda  Seção,
julgados em 5/2/2026; STJ, REsp n.  2.116.981/RS, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 13/4/2026; STJ, REsp n. 1.851.692/RS, relator Ministro
Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  25/5/2021; STJ,  REsp  n.
1.841.960/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Luis
Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 12/2/2020; STJ, REsp n. 2.041.721/RS,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 20/6/2023; STJ, REsp
n.  1.843.332/RS,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Segunda  Seção,  julgado  em
12/2/2020. (AREsp  n.  2.291.144/SC,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 15/6/2026, DJEN de 18/6/2026.)

Como  o  acórdão  recorrido  está  harmônico  com  tal  entendimento  —

reconhecendo a faculdade de habilitação, a suspensão do cumprimento e a sujeição

dos  créditos  aos  efeitos  do  plano  no  momento  oportuno  — incide  o  óbice  da

Súmula n. 83 do STJ, aplicável às alíneas a e c.

III - Art. 9º, II, da Lei n. 11.101/2005

A recorrente  sustenta  que  a  correção  monetária  e  os  juros  do  crédito

concursal devem ser limitados à data do pedido de recuperação judicial.
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O Tribunal de origem não enfrentou a tese por supressão de instância, por

não  constar  da  decisão  agravada  (fls.  50  e  175),  e,  a  despeito  da  oposição  de

embargos de declaração, manteve o não conhecimento do ponto.

A questão  relativa  à  limitação da  atualização do crédito  ao  marco do

pedido de recuperação judicial não foi objeto de análise específica pelo Tribunal a

quo, mesmo após os embargos de declaração. 

Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 211 do STJ.

IV - Divergência jurisprudencial

Nota-se que o recurso especial, fundamentado na alínea c do permissivo

constitucional,  apenas  traz  jurisprudência  que  o  recorrente  entende  divergir  do

acórdão recorrido, sem, contudo, demonstrar a existência de similitude fática ou

ainda, realizar o necessário cotejo analítico.

Dessa forma, a falta da similitude fática e do cotejo analítico, requisitos

indispensáveis à demonstração da divergência, inviabilizam a análise do dissídio,

nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do Regimento Interno do

STJ.

Ademais,  é  entendimento  desta  Corte  que  a  inadmissão  do  recurso

especial interposto com fundamento no artigo 105, III, a, da Constituição Federal,

em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no

ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito

ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ARTIGO  1.022  DO
CPC/2015 .  OMISSÃO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA  126/STJ.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 

[...]
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3. A orientação desta Corte é no sentido de que fica "prejudicada a análise da
divergência jurisprudencial se a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do
exame do recurso especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional" ( EDcl nos
EDcl no REsp 1.065 .691/SP, Rel.  Ministro Sérgio Kukina,  Primeira Turma, DJe
18/6/2015). 

4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, para suprir a
omissão apontada, mantendo-se o resultado do julgamento .

(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.928.328/RS, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 27/06/2022, DJe de 29/06/2022.)

III - Conclusão

Ante o exposto, conheço em parte o agravo para conhecer em parte o

recurso especial e negar-lhe provimento.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.339.288 / RS

Número Registro: 2023/0115713-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
01535356720128210001  0153535672012821000150275552520128210001  1535356720128210001
153535672012821000150275552520128210001 50275552520128210001 51490330320228217000 

Sessão Virtual de 15/09/2026 a 22/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : LUCIANA RODRIGUES FIALHO DE SOUZA - RS074531A

ALESSANDRA FAGUNDES ATIENSE - RS070188
GISELA VIEIRA LORENZONI - RS067350

AGRAVADO : VALDELIRIO RODRIGUES DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : MARCIO MAZZOLA SILVA - RS057206

JULIO CESAR DOVIZINSKI - RS057067

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - ESPÉCIES DE SOCIEDADES - ANÔNIMA -
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026
a  22/09/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento,
nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 22 de setembro de 2026
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